
PORTARIA Nº 209, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020 

Suspende a transferência dos recursos financeiros destinados ao custeio mensal dos Centros 

de Especialidades Odontológicas (CEO) 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Seção I - Disposições Gerais do Capítulo V - Centro de Especialidades 

Odontológicas (CEO) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD) da Portaria de 

Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Considerando a Seção VI - Dos Valores dos Incentivos de Implantação e de Custeio Mensal dos 

Centros de Especialidades Odontológicos (CEO) do Capitulo I, do Título III da Portaria de 

Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Considerando a Seção VII - Do Financiamento dos Centros de Especialidades Odontológicas 

(CEO) do Capitulo I, do Título III da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro 

de 2017; e 

Considerando a avaliação realizada pela Coordenação-Geral de Saúde Bucal, do Departamento 

de Atenção Básica, da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, do Ministério da Saúde 

(CGSB/DAB/SAS/MS), dos dados extraídos do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), 

nos meses de junho a setembro de 2019, resolve: 

Art. 1º Fica suspensa, a partir da competência outubro de 2019, a transferência do incentivo 

financeiro de custeio mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO), relacionados 

no anexo a esta Portaria, que se encontram irregulares na alimentação do Sistema de 

Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), descumprindo o previsto nas normativas específicas. 

Art. 2º A suspensão ora formalizada perdurará até a adequação das irregularidades na 

alimentação do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) por parte dos 

Municípios/Estados. 

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a suspensão dos 

valores adicionais dos incentivos financeiros destinados ao custeio mensal para os Fundos 

Municipais / Estaduais de Saúde, correspondentes. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir 

da competência outubro de 2019. 

LUIZ HENRIQUE MANDETTA 

ANEXO 
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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 3.516, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019
(Publicada no DOU de 19-12-2019)

ANEXO (*)

.

UF IBGE Município Estabelecimento C N ES Gestão Código de
habilitação

Leitos NOVOS
a serem
habilitados

Total de Leitos
Habilitados

Impacto Financeiro
Anual (R$)

Código de
incentivo

N° de leitos Leitos EXISTENTES a
serem qualificados

Leitos EXISTENTES a
serem complementados
pela RAU

Total de Leitos a
serem
Qualificados

Impacto financeiro
anual Total R$

.

.

ES 320520 Vila Velha Hospital Antônio
Bezerra de Farias

2546957 Estadual 82.18
3 R$ 316.621,44 -

6
R$ 316.621,44

. 1 - R$ 123.013,76 R$ 123.013,76

. 26.01 2 7 R$ 279.572,48 2 R$ 246.027,52 - R$ 525.600,00

. T OT A L R$ 965.235,20

(*) Republicado por ter saído no Diário Oficial da União nº 245, de 19 de dezembro de 2019, seção 1, página 156, com incorreção no original.

PORTARIA Nº 209, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020

Suspende a transferência dos recursos financeiros destinados ao custeio mensal dos Centros de
Especialidades Odontológicas (CEO)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Seção I - Disposições Gerais do Capítulo V - Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD) da Portaria de

Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017;
Considerando a Seção VI - Dos Valores dos Incentivos de Implantação e de Custeio Mensal dos Centros de Especialidades Odontológicos (CEO) do Capitulo I, do Título III da

Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017;
Considerando a Seção VII - Do Financiamento dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) do Capitulo I, do Título III da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de

setembro de 2017; e
Considerando a avaliação realizada pela Coordenação-Geral de Saúde Bucal, do Departamento de Atenção Básica, da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde, do Ministério

da Saúde (CGSB/DAB/SAS/MS), dos dados extraídos do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), nos meses de junho a setembro de 2019, resolve:
Art. 1º Fica suspensa, a partir da competência outubro de 2019, a transferência do incentivo financeiro de custeio mensal dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO),

relacionados no anexo a esta Portaria, que se encontram irregulares na alimentação do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), descumprindo o previsto nas normativas
específicas.

Art. 2º A suspensão ora formalizada perdurará até a adequação das irregularidades na alimentação do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) por parte dos
Municípios/Estados.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a suspensão dos valores adicionais dos incentivos financeiros destinados ao custeio mensal para os Fundos
Municipais / Estaduais de Saúde, correspondentes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da competência outubro de 2019.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. IBGE UF Município TIPO DE GESTÃO Tipo de CEO C N ES RECURSO MENSAL SUSPENSO

. 270070 AL BAT A L H A MUNICIPAL 1 5333563 R$ 9.900,00

. 130380 AM SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA MUNICIPAL 2 5548543 R$ 13.200,00

. 291320 BA I B OT I R A M A MUNICIPAL 1 5313376 R$ 11.550,00

. 291560 BA ITAMARA JU MUNICIPAL 2 6521754 R$ 13.200,00

. 291640 BA ITAPETINGA MUNICIPAL 2 6291171 R$ 15.400,00

. 292170 BA MORRO DO CHAPÉU MUNICIPAL 2 5768993 R$ 13.200,00

. 292300 BA NOVA VIÇOSA MUNICIPAL 1 7262817 R$ 8.250,00

. 292740 BA S A LV A D O R MUNICIPAL 3 5929229 R$ 34.650,00

. 292740 BA S A LV A D O R MUNICIPAL 3 7660162 R$ 23.100,00

. 292810 BA SANTA MARIA DA VITÓRIA MUNICIPAL 2 5345359 R$ 13.200,00

. 230840 CE MISSÃO VELHA MUNICIPAL 1 3975797 R$ 9.900,00

. 231160 CE R E D E N Ç ÃO MUNICIPAL 1 3914127 R$ 13.200,00

. 231270 CE SENADOR POMPEU MUNICIPAL 1 3665135 R$ 11.550,00

. 520620 GO CRISTALINA MUNICIPAL 2 2438321 R$ 19.800,00

. 521310 GO MINEIROS MUNICIPAL 2 6155855 R$ 19.800,00

. 210160 MA BARRA DO CORDA MUNICIPAL 2 3851265 R$ 13.200,00

. 210550 MA JOÃO LISBOA MUNICIPAL 1 6201539 R$ 8.250,00

. 210640 MA MATA ROMA MUNICIPAL 1 7393881 R$ 8.250,00

. 210910 MA PRESIDENTE DUTRA MUNICIPAL 2 5449820 R$ 13.200,00

. 211130 MA SÃO LUÍS MUNICIPAL 1 6379575 R$ 9.900,00

. 211140 MA SÃO LUÍS GONZAGA DO MARANHÃO MUNICIPAL 2 2310813 R$ 11.000,00

. 310090 MG ÁGUAS FORMOSAS MUNICIPAL 2 5451914 R$ 15.400,00

. 313580 MG J EQ U I T I N H O N H A MUNICIPAL 2 6200397 R$ 13.200,00

. 313760 MG LAGOA SANTA MUNICIPAL 1 7285078 R$ 11.550,00

. 316290 MG SÃO JOÃO NEPOMUCENO MUNICIPAL 1 6235123 R$ 9.900,00

. 500100 MS APARECIDA DO TABOADO MUNICIPAL 1 7061099 R$ 8.250,00

. 500290 MS CASSILÂNDIA MUNICIPAL 1 5608767 R$ 13.200,00

. 510410 MT GUARANTÃ DO NORTE MUNICIPAL 2 5307155 R$ 11.000,00

. 150010 PA A BA E T E T U BA MUNICIPAL 2 6467881 R$ 15.400,00

. 150172 PA BRASIL NOVO MUNICIPAL 1 6823009 R$ 11.550,00

. 150220 PA CAPANEMA MUNICIPAL 1 5856639 R$ 9.900,00

. 150680 PA SANTARÉM MUNICIPAL 1 6688780 R$ 9.900,00

. 150810 PA TUCURUÍ MUNICIPAL 1 3946193 R$ 9.900,00

. 250300 PB CAAPORÃ MUNICIPAL 1 6519938 R$ 11.550,00

. 250440 PB CO N C E I Ç ÃO MUNICIPAL 1 3973409 R$ 9.900,00

. 251650 PB T A P E R OÁ MUNICIPAL 2 5006651 R$ 19.800,00

. 251670 PB TEIXEIRA MUNICIPAL 1 7271751 R$ 8.250,00

. 260170 PE BELO JARDIM MUNICIPAL 2 2436272 R$ 19.800,00

. 260370 PE C A N H OT I N H O MUNICIPAL 1 7330057 R$ 8.250,00

. 260860 PE LAGOA DO OURO MUNICIPAL 1 6870821 R$ 11.550,00

. 260990 PE OURICURI MUNICIPAL 1 7530439 R$ 8.250,00

. 261040 PE PARNAMIRIM MUNICIPAL 1 7442610 R$ 8.250,00

. 220840 PI PIRIPIRI MUNICIPAL 3 3721973 R$ 34.650,00

. 330080 RJ CACHOEIRAS DE MACACU MUNICIPAL 2 3890481 R$ 13.200,00

. 330095 RJ COMENDADOR LEVY GASPARIAN MUNICIPAL 1 7052065 R$ 14.850,00

. 330285 RJ M ES Q U I T A MUNICIPAL 2 5714508 R$ 15.400,00

. 330300 RJ M I R AC E M A MUNICIPAL 1 6827764 R$ 8.250,00

. 330520 RJ SÃO PEDRO DA ALDEIA MUNICIPAL 2 2280604 R$ 19.800,00

. 330550 RJ S AQ U A R E M A MUNICIPAL 2 2274205 R$ 13.200,00

. 240060 RN ALMINO AFONSO MUNICIPAL 1 9250115 R$ 8.250,00

. 240420 RN GOIANINHA MUNICIPAL 2 7276524 R$ 15.400,00

. 240450 RN GUAMARÉ MUNICIPAL 2 9173862 R$ 13.200,00

. 240720 RN M AC AU MUNICIPAL 2 5066522 R$ 15.400,00

. 240810 RN N AT A L MUNICIPAL 2 2409119 R$ 11.000,00

. 241220 RN SÃO JOSÉ DE MIPIBU MUNICIPAL 2 5068347 R$ 24.200,00
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. 430160 RS BAG É MUNICIPAL 1 2261316 R$ 9.900,00

. 420940 SC L AG U N A MUNICIPAL 1 5495466 R$ 14.850,00

. 280120 SE CANINDÉ DE SÃO FRANCISCO MUNICIPAL 2 6086128 R$ 19.800,00

. 351240 SP CO R D E I R Ó P O L I S MUNICIPAL 1 6390099 R$ 13.200,00

. 351310 SP C R AV I N H O S MUNICIPAL 1 7620926 R$ 8.250,00

. 351560 SP FERNANDO PRESTES MUNICIPAL 1 2036029 R$ 8.250,00

. 352130 SP IPUÃ MUNICIPAL 2 6938698 R$ 13.200,00

. 352930 SP M AT ÃO MUNICIPAL 2 2091062 R$ 17.800,00

. 353440 SP O S A S CO MUNICIPAL 3 3945278 R$ 19.250,00

. 353730 SP PENÁPOLIS MUNICIPAL 2 2717050 R$ 22.000,00

. T OT A L 64 - - 65 R$ 891.750,00

PORTARIA Nº 210, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2020

Suspende a transferência do valor adicional do incentivo financeiro dos Centros de Especialidades
Odontológicas (CEO) aderidos à Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Seção I - Disposições Gerais do Capítulo V - Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) e Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD) da Portaria de

Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017;
Considerando a Seção VII - Do Financiamento dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) do Capitulo I - Dos componentes de financiamento no bloco da Média e Alta

Complexidade ambulatorial e hospitalar (MAC) do Título III - Do custeio da atenção Média e Alta Complexidade ambulatorial e hospitalar da Portaria de Consolidação n° 6/GM/MS, de 28
de setembro de 2017;

Considerando a Portaria nº 975/SAS/MS, de 14 de setembro de 2012, que inclui na Tabela de Incentivos Redes no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
(SCNES) os incentivos (CEO) I, II e III - Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência; e

Considerando a avaliação realizada pela Coordenação-Geral de Saúde Bucal, do Departamento de Atenção Básica, da Secretaria de Atenção à Saúde, do Ministério da Saúde
(CGSB/DAB/SAS/MS), dos dados extraídos do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS), relativos à produção informada através do Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado
(BPA-I), nos meses de junho a setembro de 2019, resolve:

Art. 1º Fica suspensa, a partir da competência outubro de 2019, a transferência do valor adicional do incentivo financeiro de custeio mensal dos Centros de Especialidades
Odontológicas (CEO), relacionados no anexo a esta Portaria, aderidos à Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência que se encontram irregulares na alimentação do Sistema de Informações
Ambulatoriais (SIA/SUS) referentes ao Boletim de Produção Ambulatorial Individualizado (BPA-I).

Art. 2º A suspensão ora formalizada perdurará até a adequação das irregularidades na alimentação do Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA/SUS) por parte dos
Municípios/Estados.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a suspensão dos valores adicionais dos incentivos financeiros destinados ao custeio mensal para os Fundos
Municipais/ Estaduais de Saúde correspondentes.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da competência outubro de 2019.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. IBGE UF Município TIPO DE GESTÃO Tipo de CEO C N ES VALOR MENSAL RCPD

. 270240 AL DELMIRO GOUVEIA MUNICIPAL 2 4020200 R$ 2.200,00

. 291955 BA LUÍS EDUARDO MAGALHÃES MUNICIPAL 1 3486575 R$ 1.650,00

. 292740 BA S A LV A D O R MUNICIPAL 3 7660154 R$ 3.850,00

. 292740 BA S A LV A D O R MUNICIPAL 2 7660146 R$ 2.200,00

. 292740 BA S A LV A D O R MUNICIPAL 3 5929229 R$ 3.850,00

. 292740 BA S A LV A D O R MUNICIPAL 3 5974941 R$ 3.850,00

. 230260 CE CAMOCIM ES T A D U A L 3 6714285 R$ 3.850,00

. 520800 GO FO R M O S A MUNICIPAL 2 2534967 R$ 2.200,00

. 521800 GO P O R A N G AT U MUNICIPAL 1 2437392 R$ 1.650,00

. 315670 MG S A BA R Á MUNICIPAL 2 3058077 R$ 2.200,00

. 150543 PA OURILÂNDIA DO NORTE MUNICIPAL 1 7804105 R$ 1.650,00

. 250750 PB JOÃO PESSOA MUNICIPAL 3 3524566 R$ 3.850,00

. 261160 PE R EC I F E MUNICIPAL 2 0000531 R$ 2.200,00

. 412810 PR UMUARAMA MUNICIPAL 2 2594501 R$ 2.200,00

. 330025 RJ ARRAIAL DO CABO MUNICIPAL 2 5490723 R$ 2.200,00

. 330025 RJ ARRAIAL DO CABO MUNICIPAL 2 5490723 R$ 2.200,00

. 330045 RJ BELFORD ROXO MUNICIPAL 2 2289601 R$ 2.200,00

. 330390 RJ PETRÓPOLIS MUNICIPAL 2 2275538 R$ 2.200,00

. 330390 RJ PETRÓPOLIS MUNICIPAL 2 6124798 R$ 2.200,00

. 330510 RJ SÃO JOÃO DE MERITI MUNICIPAL 2 6261450 R$ 2.200,00

. 110012 RO JI-PARANÁ MUNICIPAL 2 2360268 R$ 2.200,00

. 431490 RS PORTO ALEGRE MUNICIPAL 2 7214448 R$ 2.200,00

. 420140 SC ARARANGUÁ MUNICIPAL 1 5499356 R$ 1.650,00

. 421360 SC PORTO UNIÃO MUNICIPAL 1 7561628 R$ 1.650,00

. 353030 SP MIRASSOL MUNICIPAL 1 5237823 R$ 1.650,00

. 353880 SP PIRA JU MUNICIPAL 2 5330319 R$ 2.200,00

. 355030 SP SÃO PAULO MUNICIPAL 2 7975457 R$ 2.200,00

. 355030 SP SÃO PAULO MUNICIPAL 2 7988141 R$ 2.200,00

. 171820 TO PORTO NACIONAL MUNICIPAL 2 2468395 R$ 2.200,00

. T OT A L 23 - - 29 R$ 68.750,00

PORTARIA Nº 211, DE 7 DE JANEIRO DE 2020

Suspende a transferência de incentivos financeiros referentes a Agentes Comunitários de Saúde (ACS), Equipes de Saúde da Família (ESF) e
Equipes de Saúde Bucal (ESB), Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB), Equipes de Consultório na Rua (eCR), Equipe
de Saúde da Família Fluvial/Unidade Básica de Saúde da Família Fluvial (ESFF/UBSF), Equipes de Saúde no Sistema Prisional (ESP) e Unidade
Odontológica Móvel (UOM), com ausência de alimentação do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos

a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nº 8.080, de
19 de setembro de 1990, e nº 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Seção II do Capítulo III Dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde do Título VII Dos Sistemas De Informação da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, referente a Dos Critérios para Alimentação dos Bancos de Dados Nacionais dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde;

Considerando a Seção III do Capítulo III Dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde do Título VII Dos Sistemas De Informação da Portaria de Consolidação nº 1
GM/MS, de 28 de setembro de 2017, referente a Do Envio de Dados de Serviços de Atenção Básica para o Conjunto Mínimo de Dados (CMD);

Considerando a Seção IV do Capítulo III Dos Sistemas de Informação da Atenção à Saúde do Título VII Dos Sistemas De Informação da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, referente a Do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB);

Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização da atenção básica;

Considerando as Seções I, II, V, VI, VII, IX, X e XI do Capítulo I Dos Profissionais que atuam a Atenção Básica do Título II Do Custeio Da Atenção Básica da Portaria
de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017;

Considerando as Seções IV e V do Capítulo II Dos Componentes e Incentivos para à Atenção Básica do Título II Do Custeio Da Atenção Básica da Portaria de Consolidação
nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017;
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